
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2591893 - SP (2024/0077802-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : INDÚSTRIAS REUNIDAS SÃO JORGE S A
ADVOGADO : REGIANE GUERRA DA SILVA - SP167241
AGRAVADO : SINDICATO EMPRESARIAL DO COM. ATACADISTA E 
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ELETRICO E ENERGIA ELETRICA NO ESTADO DE SAO PAULO

ADVOGADO : LUCIANA NIGRO LIMA SARAIVA - SP192773
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC. APLICAÇÃO DA PENA 
POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os 
requisitos preconizados pelo art. 932, III, do CPC, não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
2. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e indenização, configura-se 
quando houver insistência injustificável da parte na utilização e reiteração indevida de 
recursos manifestamente protelatórios, o que não ocorre na hipótese.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO CPC. 
APLICAÇÃO DA PENA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 
932, III, do CPC, não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
2. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente 
protelatórios, o que não ocorre na hipótese.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INDÚSTRIAS REUNIDAS SÃO 
JORGE S.A. (INDÚSTRIAS) contra decisão de relatoria da Ministra Presidente desta 
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em 
virtude da ausência de impugnação dos fundamentos que obstaram a subida do apelo 
nobre (incidência da Súmula nº 7 do STJ).
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Nas razões do presente inconformismo, alegou ter se insurgido contra todos 
os fundamentos do juízo de admissibilidade do recurso especial, pugnando pela 
reforma da decisão agravada.

Foi apresentada contraminuta requerendo a aplicação da pena por litigância 
de má-fé (e-STJ, fls. 273/308).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado 
na decisão atacada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente 
contra a integralidade dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo 
nobre, pois INDÚSTRIAS, na ocasião, não refutou, de forma arrazoada, a incidência da 
Súmula nº 7 do STJ, no que se refere à conclusão pela validade da citação realizada 
nos autos. 

E isso não fez porque apenas sustentou, nas razões de seu agravo em 
recurso especial, (1) a violação dos arts. 238, 239, 248, 254, 278, 337 e 525, § 1º, do 
CPC; (2) a nulidade da sua citação na fase de cumprimento de sentença, uma vez que 
o funcionário do condomínio responsável pelo recebimento de correspondências não 
reconhece a assinatura lançada no AR (aviso de recebimento), o qual foi devolvido aos 
correios, sendo de se salientar, outrossim, que à época a empresa estava com seu 
escritório fechado em razão da pandemia do Covid-19; (3) o ato citatório deveria ter 
sido realizado por oficial de justiça o que não ocorreu; (4) que o arrematante é 
responsável pelo pagamento dos débitos condominiais pendentes do imóvel; (5) a 
ocorrência de excesso de execução; e (6) o protesto indevido da ora recorrente.

Assim, não houve a demonstração do adequado confronto dos fundamentos 
da decisão agravada em relação à incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar, no agravo 
em recurso especial, a incidência da Súmula nº 7 do STJ, deve a parte agravante não 
apenas mencionar que o referido óbice deve ser afastado, mas também demonstrar 
que a solução da controvérsia independe do reexame das questões fáticas da causa, o 
que não se observa no caso concreto.

Desse modo, o agravo em recurso especial não impugnou adequadamente o 
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óbice anteriormente mencionado, e nada trazido neste agravo interno é capaz de 
contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a 
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para 
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, 
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário 
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag nº 1.056.913/SP, relatora Ministra ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJe de 26/11/2008 - sem destaque no original.)

 

Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do CPC 
(544, § 4º, I, do CPC/1973), devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL 
E MATERIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ. 
APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não 
se conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Aplicação, por analogia, 
do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente 
o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o 
desacerto da decisão recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp nº 1.532.525/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado aos 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. ART. 
932, III, DO CPC/2015. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação 
de todos os fundamentos da decisão agravada enseja o não 
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC de 2015.
2. Quando o inconformismo excepcional não for admitido pela 
instância ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, a impugnação, em tema de agravo em 
recurso especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, 
demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta 
Corte.
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3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, quando devida a verba 
honorária recursal, mas, por omissão, o Relator deixar de aplicá-la em 
decisão monocrática, poderá o colegiado arbitrá-la, inclusive, de ofício.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp nº 1.643.970/SP, relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 24/8/2020, DJe de 
1º/9/2020.)

 

Assim, como INDÚSTRIAS não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso 
especial, visto que não é admissível a impugnação de seus fundamentos somente no 
âmbito do agravo interno, em virtude da preclusão.

 

Da pena por litigância de má-fé

A litigância de má-fé passível de ensejar a aplicação da multa estabelecida 
no art. 80 do CPC configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou 
desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das 
decisões judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e 
reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.

Sobre o tema:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDAPELA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃOAGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DASÚMULA N. 182/STJ. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE CONDENAÇÃOAO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Pedido de condenação por litigância de má-fé. Não se 
vislumbra a ocorrência de nenhuma das hipóteses autorizativas 
previstas no art. 80 do CPC/2015. Frise-se que não se pode 
confundir má-fé com a equivocada interpretação do direito.
3. Honorários advocatícios recursais em agravo de instrumento. 
Impossibilidade, nos termos das regras definidas pela Terceira Turma 
deste Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, 
desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp nº 1.153.557/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE,Terceira Turma, julgado aos 21/11/2017, DJe de 5/12/2017 
- sem destaque no original.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRAFAÇÃO. 
PENA PECUNIÁRIA.DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE LITIGÂNCIA DEMÁ-FÉ. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA.
[...]
3. Não ocorreu, na hipótese vertente, litigância de má-fé, pois a 
recorrente interpôs recurso legalmente previsto no ordenamento 
jurídico, sem abusar do direito de recorrer, não se cristalizando 
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descaso com o Poder Judiciário.
4. No caso concreto, não é possível inferir que o agravo interno 
padece de manifesta inadmissibilidade nem que o desprovimento se 
reveste de notória evidência, a justificar a cristalização de conduta 
abusiva ou protelatória, em virtude da mera interposição do recurso. 
Afasta-se, portanto, a incidência do art. 1.021, § 4º, do CPC.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp nº 1.455.454/PR, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO,Quarta Turma, julgado aos 28/11/2017, DJe de 1º/12/2017 
- sem destaque no original.)

 

Na hipótese, constata-se que INDÚSTRIAS utilizou-se do recurso cabível, 
previsto em lei, pretendendo reverter a conclusão da decisão que lhe foi  desfavorável.

Tal iniciativa, por si só, não pode ser tida como abusiva ou protelatória, 
tampouco pode ensejar a aplicação da multa por litigância de má-fé.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este 
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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